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Por Decreto de 1834, Joaquim António de Aguiar põe termo
à maioria das ordens religiosas, devendo os bens ser
incorporados na Fazenda Nacional.

Uma portaria do Tesouro Público, datada de 2 de Maio de
1840, inclui o “resumo demonstrativo das Casas Religiosas
supprimidas ou extinctas no Continente do Reino, e das
Corporações a que pertenciam”. No caso de Viseu, os valiosos
cartórios monásticos ficaram à guarda do Seminário de Viseu.
Lamentavelmente, um grande incêndio devastou, em 1843, uma
das alas do edifício do Seminário onde essa documentação se
encontrava.

O Decreto-Lei n.º 20803 de 22 de Janeiro, cria o Arquivo
Distrital de Viseu e destina-o a “recolher, inventariar e facultar à
consulta dos estudiosos” diversos núcleos documentais, entre
os quais “papéis dos extintos mosteiros existentes nas
inspecções e repartições de finanças”.

Assim, foi incorporada documentação de treze conventos
que existiram no distrito de Viseu, os quais temos dado a saber
desde o número dezasseis deste boletim informativo. A estes,
juntou-se Santa Cruz de Coimbra, com o qual terminamos esta
viagem pelas casas de religiosos ou religiosas, das quais
perdura documentação que se encontra à guarda deste Arquivo.

A Directora,
Maria das Dores Almeida Henriques

Protocolo

Entre o Arquivo Distrital de Viseu e a

Empresa de Desenvolvimento Mineiro S. A.

Foi celebrado, no dia 15 de Fevereiro, um

protocolo de colaboração técnica que visa,

especificamente, um projecto de organização

do arquivo da ex- ENU – Empresa Nacional

de Urânio e suas antecessoras, responsáveis

pela exploração de minérios de rádio e urânio,

nos distritos de Viseu, Guarda e Coimbra.

A descoberta de jazigos urano-radíferos

em Portugal data do início do século XX. A

partir de 1912, a Sociedade Urânio-Rádio

(SUR) explorou a mina da Urgeiriça, no

concelho de Nelas, distrito de Viseu. De 1945

a 1962, o urânio foi explorado por uma

sociedade com capitais essencialmente

ingleses, a Companhia Portuguesa de

Radium, Lda. (CPR). Em 1954, o Governo

Português cria a Junta de Energia Nuclear

(JEN) com o objectivo, entre outros, de

efectuar uma prospecção sistemática de

minérios radioactivos e afins, em todo o

território nacional. No início da década de 60

dá-se uma quebra repentina na cotação do

urânio e a JEN reduziu drasticamente a sua

actividade de prospecção e dedicou-se à

produção de concentrados de urânio. Em fins

de 1973, com a crise do petróleo, inicia-se

uma nova fase de procura de urânio, pelo

que, em 1977, a JEN foi substituída, na sua

actividade produtiva, pela Empresa Nacional

de Urânio, E. P. (ENU, EP). Em 1990, a ENU,

EP foi transformada em Empresa Nacional de

Urânio, S.A. (ENU, SA), mantendo-se o

objecto social. A ENU, SA foi integrada na

holding mineira estatal EDM – Empresa de

Desenvolvimento Mineiro, SA, em 1992. A

dissolução da ENU concretizou-se, em

definitivo, em Dezembro de 2004.

Incorporações

Livros paroquiais
Mangualde – 21 livros (1823-1905)

sendo: baptismos – 6 (1881-1905);
casamentos – 5 (1874-1905); óbitos – 10
(1823-1904).

Agenda Cultural

Contributos para a História Local

O ADVIS associa-se ao XXIV Encontro de
Professores de História da Zona Centro, que
se irá realizar em Viseu, nos dias 26, 27 e 28
de Abril, com uma mostra documental
subordinada ao tema “Contributos para a
História Local”, que estará patente no átrio
da Aula Magna do Instituto Politécnico.

Esta mostra documental visa contribuir
para o entendimento da instituição de várias
presenças, partes integrantes da cidade de
Viseu.

Com a realização deste evento
pretendemos reafirmar o princípio da
divulgação de uma património documental
de enorme riqueza, através do qual é possível
reconstituir a história local, e que se encontra
disponível para estudo, reflexão e análise.

Conventos cistercienses

Para o dia 5 de Maio está agenda mais
uma mostra documental, integrada no II
Encontros Culturais, a realizar no Convento
de São Cristóvão de Lafões, na freguesia
com o mesmo nome, no concelho de São
Pedro do Sul.

 “Os Conventos Cistercienses”, da
reforma da Ordem Beneditina levada a cabo
pelo abade Roberto de Molesme, ao fundar
o mosteiro de Cister em 1098, são o mote
para esta iniciativa.



 Boletim Informativo

Convento de Santa Cruz de Coimbra

O Convento de Santa Cruz de Coimbra foi fundado por iniciativa de D. Telo, arcediago

da Sé de Coimbra, ao qual se juntaram onze religiosos, entre os quais D. Teotónio, primeiro

superior do mosteiro, que exercera, sob jurisdição do prelado de Coimbra, o governo do

clero e dos fiéis de Viseu.

A construção começou em 28 de Junho de 1131, no exterior das muralhas de Coimbra,

no local conhecido por “Banhos Reais” ou “Banhos da Rainha”, numa propriedade doada

por D. Afonso Henriques. A 25 de Fevereiro do ano seguinte entravam na casa os primeiros

religiosos. De início seguiram a tradição das antigas comunidades canonicais até que, em

1135 foi oficialmente reconhecida a regra de Santo Agostinho como seu estatuto. Surgiram,

desde logo, conflitos de interesses com a Sé de Coimbra. Para ficarem isentos da jurisdição

episcopal pediram ao papa Inocêncio II que tomasse o mosteiro sob sua protecção,

oferecendo à Santa Sé um tributo anual. O pedido foi aceite pela Bula Desiderium quod, de

26 de Maio de 1135.

Abriu desde logo um hospital para os necessitados e escolas para jovens, tendo ali

recebido a sua instrução Santo António de Lisboa, São Frei Gil e Afonso Henriques, que

acabara de se fixar na cidade.

Santa Cruz foi a mais importante casa monástica nos primeiros tempos da monarquia

portuguesa, pelo que somou benefícios papais e doações régias que permitiram a

acumulação de um património considerável, tornando este convento num dos mais ricos

de Portugal. Ao mesmo tempo, consolidava a sua posição no plano político, institucional e

cultural do país. Ponto de passagem obrigatório para as elites do poder e da

intelectualidade, a sua escola foi fundamental na época medieval. O seu scriptorium foi o

responsável pela máquina de propaganda do rei D. Afonso Henriques, que acabou por

ficar eternamente ligado quer ao convento, quer à Cidade. Os Peregrinos, que no Caminho

para Santiago de Compostela atravessavam Coimbra, tinham como paragem obrigatória

a Igreja do Mosteiro de Santa Cruz.

Ali se copiaram e iluminaram obras fundamentais para a Cultura e História de Portugal,

tornando-o numa referência intelectual, nomeadamente no século XII. Os seus monges

marcaram a cultura monástica em Portugal.

O seu prestígio e poder foram causa de numerosas disputas com o rei, o bispo e o

Cabido de Coimbra, a nobreza, a Universidade e os povos dos lugares de que era senhorio.

O primitivo mosteiro tinha uma só nave e uma alta torre na fachada, características das

construções românicas agostinhas, mas nenhum elemento dessa estrutura chegou até

hoje. Por ordem do rei D. Manuel, inicia-se em 1527 a reforma integral do mosteiro, de que
1673 – Mapa topográfico da demarcação das propriedades de Trezói, termo de Mortágua.

ADVIS, Monásticos, Convento de Santa Cruz de Coimbra, Lv. 36/80, Fl. 47

foi incumbido não um cónego regrante, mas um frade da Ordem de São Jerónimo, Frei Brás de

Braga. Foi criada à sua volta uma rede de colégios, com funções de ensino e de recolhimento

de estudantes, sustentados pelo mosteiro.

Em 1556, foi fundada a Congregação de Santa Cruz de Coimbra, à qual se foram

reunindo quase todas as casas. Agrupava a Congregação, em 1630, vinte mosteiros.

Possuía treze casas em 1770, quando D. José pediu a Clemente XIV a extinção de nove.

Restaram quatro, das quais Santa Cruz de Coimbra, que se manteve até à extinção das ordens

religiosas.

Permanecem os testemunhos monumentais e escritos. Nestes últimos, se incluem 44

livros, com datas compreendidas entre 1511 e 1831 que se encontram depositados no

Arquivo Distrital de Viseu. Pela sua leitura é possível reconstituir parte da história do

crescimento e decadência do Convento de Santa Cruz de Coimbra.


